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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação às formas de anulação de atos ou contratos

administrativos e à perda de função pública, julgue os itens a seguir.

51 Em se tratando de ação de improbidade, a perda da função

pública é uma sanção administrativa decorrente de sentença de

procedência dos pedidos.

52 A revogação aplica-se a atos praticados no exercício da

competência discricionária. 

Com base no disposto nas súmulas do Supremo Tribunal Federal

relativas a direito administrativo, julgue os itens subsequentes.

53 Tratando-se de processo administrativo disciplinar, se

o acusado não tiver advogado, deve ser providenciado um

ad hoc para formulação da sua defesa técnica, sob pena

de nulidade do procedimento, por cerceamento de defesa.

54 Insere-se na esfera de poder discricionário da administração

pública a decisão de incluir o exame psicotécnico como fase de

concurso para provimento de cargos públicos, o que pode ser

feito mediante previsão em edital. 

Com base no disposto na legislação do Tribunal de Contas do

Estado do Pará (TCE/PA), julgue os itens que se seguem. 

55 Propiciar regras específicas sobre conflitos de interesses

públicos e privados e limitar a utilização de informação

privilegiada após o exercício do cargo são objetivos do Código

de Ética e Disciplina dos Servidores do Tribunal de Contas do

Estado do Pará.

56 Os cargos de provimento em comissão no TCE/PA são de livre

nomeação e exoneração, podendo ser ocupados

independentemente de prévia aprovação em concurso público. 

No que diz respeito às normas jurídicas, à prescrição, aos negócios

jurídicos e à personalidade jurídica, julgue os itens a seguir.

57 As partes contratantes podem, de comum acordo, alterar os

prazos prescricionais referentes a pretensões de direitos

disponíveis e, nessa hipótese, a prescrição terá natureza

convencional.

58 Em observância ao princípio da conservação contratual, caso

ocorra o vício do consentimento denominado lesão, a parte

lesionada pode optar pela revisão judicial do negócio jurídico,

ao invés de pleitear sua anulação.

59 De acordo com o Código Civil, o encerramento irregular

de determinada sociedade empresária é, por si só, causa

suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica.

60 É possível que lei de vigência permanente deixe de ser

aplicada em razão do desuso, situação em que o ordenamento

jurídico pátrio admite aplicação dos costumes de forma

contrária àquela prevista na lei revogada pelo desuso.

Determinada associação civil ajuizou ação indenizatória
em face de uma sociedade empresária jornalística, com o intuito
de receber indenização por danos materiais e morais decorrentes
de publicação de reportagem com informações falsas, cujo único
objetivo era macular a imagem e a credibilidade da associação civil,
conforme ficou provado no processo.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

61 Na situação em apreço, para fixar o valor da condenação pelos
danos materiais, o juiz deve considerar os denominados danos
hipotéticos ou eventuais, pois, ainda que não tenha sido
comprovado efetivo prejuízo material, presume-se que
a conduta ilícita causou lesão à associação.

62 A proteção dos direitos da personalidade positivada no Código
Civil é aplicável, na medida do possível, à associação civil
autora, que sofre dano moral em caso de grave violação a sua
imagem e honra objetiva.

No que diz respeito às normas processuais, aos atos e negócios
processuais e aos honorários de sucumbência, julgue os itens que se
seguem, com base no disposto no novo Código de Processo Civil.

63 As partes capazes podem, antes ou durante o processo,
convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades
e deveres processuais, sendo sempre indispensável
a homologação judicial para a validade do acordo processual.

64 Em observância ao princípio da primazia da decisão de mérito,
o magistrado deve conceder à parte oportunidade para,
se possível, corrigir vício processual antes de proferir sentença
terminativa.

65 No que se refere à comunicação dos atos processuais, aplica-se
às entidades da administração pública direta e indireta
a obrigatoriedade de manter cadastro nos sistemas de processo
em autos eletrônicos, para o recebimento de citações
e intimações, que serão preferencialmente realizadas por meio
eletrônico.

66 A nulidade decorrente da falta de intervenção do Ministério
Público como fiscal da ordem jurídica nos processos em que
deveria atuar como tal somente pode ser decretada após
a manifestação do membro do Ministério Público sobre
a existência ou inexistência de prejuízo.

Julgue os itens a seguir, referentes à tutela provisória e aos meios
de impugnação das decisões judiciais conforme o novo Código
de Processo Civil.

67 Caso determinado ente da Federação interponha reclamação
constitucional no STF para garantir a observância de súmula
vinculante supostamente violada em decisão judicial, ao
despachar a petição inicial, o relator da reclamação poderá
determinar a suspensão do processo ou do ato impugnado,
devendo requisitar informações da autoridade que tiver
praticado o ato, além de determinar a citação do beneficiário
da decisão impugnada para contestar.

68 A denominada tutela provisória não pode ter natureza
satisfativa, uma vez que essa modalidade de tutela jurisdicional
se presta unicamente a assegurar a futura eficácia de tutela
definitiva, resguardando direito a ser satisfeito.

69 Se o recurso principal for conhecido, mas não for provido pelo
tribunal, o recurso adesivo deverá ser considerado
manifestamente prejudicado porque, conforme determinado
pela legislação, se subordina ao recurso interposto de forma
independente.
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No que se refere aos direitos e garantias fundamentais e a outros
temas relacionados ao direito constitucional, julgue os próximos
itens.

70 É do Supremo Tribunal Federal a competência para o processo
e o julgamento de mandado de injunção coletivo apontando
ausência de norma regulamentadora a cargo do Tribunal
de Contas da União (TCU) ajuizado por associação de classe
devidamente constituída.

71 Como o habeas data não pode ser utilizado por pessoa
jurídica, deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa na hipótese
de pessoa jurídica ajuizar habeas data para obter informações
de seu interesse constante de dados de determinada entidade
governamental.

72 Considere que, em procedimento de controle administrativo,
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tenha rejeitado pedido
do interessado de reconhecimento da ilegalidade de ato
praticado por tribunal de justiça e que, inconformado,
o interessado tenha impetrado mandado de segurança contra
o CNJ no Supremo Tribunal Federal (STF). Nessa situação,
conforme o entendimento do STF, a decisão negativa do CNJ
não está sujeita a revisão por meio de mandado de segurança
impetrado diretamente na Suprema Corte.

Acerca da organização do Estado, julgue os itens subsecutivos.

73 Compete privativamente à União legislar sobre direito civil,
comercial e financeiro.

74 Os estados-membros, mediante lei ordinária específica, podem
instituir regiões metropolitanas, constituídas por agrupamentos
de municípios, para integrar a organização, o planejamento
e a execução de funções públicas de interesse comum.

No que se refere aos poderes da República e ao Tribunal de Contas
da União, julgue os itens subsequentes.

75 Em decorrência das prerrogativas da autonomia e do
autogoverno, o TCU detém iniciativa reservada para instaurar
processo legislativo destinado a alterar sua organização
e funcionamento, sendo formalmente inconstitucional lei
de iniciativa parlamentar que disponha sobre a referida
matéria.

76 Segundo o STF, configura hipótese de inconstitucionalidade
formal, por vício de iniciativa, a edição de lei de iniciativa
parlamentar que estabeleça atribuições para órgãos da
administração pública.

Com base no Código Penal e na jurisprudência dos tribunais
superiores, julgue os itens a seguir, a respeito dos crimes contra
a administração pública.

77 O agente público que ordena despesa para utilizar-se
ilegalmente de passagens aéreas e diárias pagas pelos cofres
públicos comete o crime de prevaricação.

78 O crime de ordenação de despesa não autorizada é de natureza
material, consumando-se no momento em que a despesa
é efetuada.

79 O agente público que ordena despesa sem o conhecimento
de que tal despesa não era autorizada por lei incide em erro
de proibição.

Com base no disposto na Lei n.º 1.079/1950,

no Decreto-lei n.º 201/1967 e na jurisprudência dos tribunais

superiores, julgue os seguintes itens.

80 É coautor de crime de responsabilidade praticado por prefeitos

o vereador que se utiliza indevidamente de veículo do

município cedido pelo prefeito e se envolve em sinistro,

causando considerável prejuízo ao erário público.

81 O cometimento de crime de responsabilidade de prefeito

consistente em deixar de cumprir ordem judicial

individualizada e diretamente a ele dirigida depende da

presença de dolo preordenado revelador de desprezo

institucional para com a administração da justiça.

82 Inexiste crime de responsabilidade se o acusado, no momento

do oferecimento da denúncia, não mais exerce o cargo que

exercia quando cometeu ilícito previsto na Lei n.º 1.079/1950,

mesmo que permaneça no exercício de outra função pública.

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o próximo item.

83 É dispensável a prévia autorização legislativa para a

transferência de recursos de uma categoria de programação

para outra, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia

e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados

de projetos restritos a essas funções.

Tendo por base o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal,

julgue os itens que se seguem.

84 O limite máximo para despesas com pessoal do Poder

Executivo do estado-membro corresponde a 95% da receita

corrente líquida, que é a soma das receitas arrecadadas no

mês em referência e nos onze meses anteriores, excluídas

as duplicidades.

85 É facultada a divulgação de relatório de gestão fiscal em

periodicidade semestral por municípios com população inferior

a cinquenta mil habitantes.

86 A simples prorrogação de despesa criada por prazo

determinado não configura aumento de despesa pública.

Acerca da classificação das receitas e despesas públicas no direito

financeiro brasileiro, julgue os seguintes itens.

87 Considera-se subvenção social a destinação de recursos

públicos para cobrir despesas de custeio de empresa pública

de caráter agrícola ou pastoril.

88 Desde que destinadas a atender despesas correntes,

classificam-se como receitas correntes os recursos financeiros

recebidos de outras pessoas de direito público.
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Em uma federação como a brasileira, em que mesmo os

municípios têm esfera própria de atribuições exercidas com

autonomia, a Constituição trata do provimento de recursos aos

vários entes políticos — no caso brasileiro, a União, os estados,

o Distrito Federal e os municípios —, a fim de que cada qual possa

atender aos respectivos dispêndios.

Luciano Amaro. Direito tributário brasileiro. 21.ª ed. São

Paulo: Saraiva, 2016, p. 115 (com adaptações).

Tendo como referência inicial o texto apresentado, julgue os itens

a seguir, em relação à discriminação constitucional de rendas.

89 A instituição, pela União, da Contribuição Provisória sobre

Movimentação Financeira (CPMF) decorre do exercício de sua

competência residual. Para a sua instituição, exige-se a edição

de emenda constitucional, uma vez que a hipótese de

incidência desse tipo de contribuição não encontra previsão na

Constituição Federal de 1988.

90 O produto arrecadado pela União proveniente do imposto

de renda é partilhado com os estados e municípios de forma

indireta, por meio da instituição de fundos, qualificando-se

como direito subjetivo dos entes federativos beneficiados.

91 A Constituição Federal de 1988 adotou o modelo de

federalismo cooperativo, de modo que a autonomia financeira

dos entes federativos é assegurada pela atribuição de

competências tributárias e participação nas receitas tributárias

arrecadadas de tributos de competência de outros entes.

Em relação às limitações constitucionais ao poder de tributar

e à atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue os

itens seguintes.

92 Qualificado como garantia individual do contribuinte e, por

conseguinte, como cláusula pétrea da Constituição Federal de

1988, o princípio da anterioridade não se aplica à norma

jurídica que altera o prazo de recolhimento da obrigação

tributária.

93 A imunidade das entidades de assistência social sem fins

lucrativos abrange seu patrimônio, sua renda e seus serviços.

Assim, não incide o imposto sobre a propriedade predial

e territorial urbana sobre imóvel de sua propriedade alugado

a terceiros, ainda que os aluguéis não sejam revertidos a sua

finalidade essencial.

No que concerne ao ICMS e às disposições constitucionais

pertinentes à concessão de exonerações fiscais, julgue o item

subsecutivo.

94 A concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais

pelos estados depende de prévia aprovação de convênio

interestadual, o que abrange a concessão de diferimento no

pagamento de débitos de imposto sobre operações relativas

à circulação de mercadorias e prestação de serviço de

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação,

ainda que inexista redução do valor devido.

Acerca do regime geral e dos regimes especiais de previdência
social, julgue os itens seguintes.

95 É competência privativa da União legislar sobre previdência
social, sendo, portanto, vedado aos estados e ao Distrito
Federal legislar sobre essa matéria.

96 O prefeito municipal que não esteja vinculado a regime próprio
de previdência social é segurado obrigatório do regime geral
de previdência social.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do
regime próprio de previdência social dos servidores públicos.

97 Situação hipotética: Cássia, que nunca tinha contribuído para
qualquer regime de previdência social, ingressou, em janeiro
de 2016, no serviço público do estado do Pará por meio de
concurso público, aos sessenta anos de idade. Assertiva: Nessa
situação, ao completar setenta anos de idade, Cássia deverá
aposentar-se compulsoriamente pelo regime de previdência
social dos servidores do estado do Pará, com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço.

98 Situação hipotética: Artur ingressou no serviço público
federal, por meio de concurso público, para o exercício de
cargo técnico que lhe exigia quarenta horas de dedicação
semanal. Após a aprovação em outro concurso público federal
para o exercício do magistério, Artur passou a exercer os dois
cargos públicos concomitantemente, sem que um interferisse
no outro. Assertiva: Nessa situação, Artur terá direito ao
recebimento de duas aposentadorias por tempo de contribuição
concedidas pelo regime próprio de previdência social dos
servidores públicos federais.

Com relação ao regime próprio de previdência social dos servidores
públicos, julgue os itens subsequentes.

99 A aposentadoria por invalidez permanente é devida ao
conjunto de beneficiários do regime próprio de previdência
social, incluídos os dependentes do segurado, que forem
considerados definitivamente incapacitados para o desempenho
de função ou cargo público, por deficiência física, mental ou
fisiológica.

100 Permanecerá vinculado ao regime de previdência dos
servidores do estado do Pará o servidor público do estado
titular de cargo efetivo que for cedido para exercer a sua
função em um órgão da administração pública direta da União,
com ônus para a União.

Julgue os itens seguintes, relativos ao orçamento público.

101 O foco primordial do orçamento tradicional é o detalhamento
da despesa, e não o atendimento às necessidades da sociedade
ou aos objetivos que motivam a elaboração do orçamento.

102 De acordo com o princípio da unidade orçamentária, a vigência
do orçamento deverá ser limitada a um exercício financeiro.

103 O processo orçamentário é concluído com a aprovação das
diversas leis orçamentárias que, em seu decorrer, foram
elaboradas.

104 Além de ser um dos instrumentos de gestão mais antigos da
administração pública, o orçamento público é um conceito
estático cujas funções têm permanecido inalteradas desde a sua
criação.

105 Cabe ao governo executar as funções econômicas exercidas
pelo Estado, as quais se dividem em alocativa, distributiva
e estabilizadora.
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Com relação ao orçamento público brasileiro, julgue os itens
a seguir.

106 Além de executar a elaboração dos projetos de lei de diretrizes
orçamentárias e de lei orçamentária anual, a Secretaria de
Orçamento Federal (SOF) — órgão responsável pela
coordenação do processo orçamentário — realiza atividades
relativas ao cumprimento das metas fiscais delineadas pelo
governo federal.

107 No processo orçamentário, depois de o Congresso Nacional
apreciar o projeto de lei orçamentária, cabe ao presidente da
República aprová-lo ou vetá-lo integralmente. Nesse processo,
vetos parciais não são cabíveis.

108 As classificações orçamentárias da receita recebem
denominações semelhantes às da despesa, para facilitar
o entendimento da origem e a definição do destino dos
recursos. 

109 Despesas públicas não computadas na lei de orçamento anual
ou insuficientemente dotadas poderão ser autorizadas por meio
dos denominados créditos adicionais.

110 Entre as finalidades do sistema de planejamento e de
orçamento federal inclui-se a formulação do planejamento
estratégico nacional.

A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes
orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária anual (LOA), julgue
os itens que se seguem.

111 A LOA é composta integralmente por dois orçamentos: o fiscal
e o da seguridade social.

112 As políticas das agências financeiras oficiais de fomento
deverão ser estabelecidas na LDO.

113 Com duração de quatro anos, a vigência do PPA coincidirá
com os quatro anos do mandato do presidente da República
eleito.

114 O PPA estabelece não só as despesas de capital, mas também
outras despesas delas decorrentes.

115 Alterações na legislação tributária deverão estar dispostas
na LDO.

Acerca da programação e execução orçamentária e financeira,
julgue os itens subsecutivos.

116 Descentralização financeira corresponde ao repasse, em caráter
emergencial, de recursos da União para os estados, o Distrito
Federal e os municípios.

117 Um objetivo do acompanhamento da execução orçamentária
é monitorar o processo de cumprimento das metas de superávit
primário.

118 Considerando-se a definição dos termos crédito e recurso
no contexto da técnica orçamentária, é correto afirmar que
a execução financeira trata da utilização dos créditos
consignados na LOA.

Para reformar, em 2009, um estádio de futebol situado
em Belém – PA, o governo estadual contratou uma empresa que
estimou o orçamento para a execução das obras em R$ 18 milhões.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

119 Caso os recursos para a execução da reforma tivessem
ultrapassado o orçamento inicial previsto na LOA, poderiam
ter sido abertos créditos suplementares para a conclusão
da obra.

120 Se tivessem sido necessários mais R$ 2 milhões para
a execução da reforma, a abertura de créditos adicionais
dependeria de indicação prévia da fonte de recursos para
suportar essa despesa.

Espaço livre


